
ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal do Três Barrasdo Juro ná

CAPITAL DO FENÃO
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 76/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024
INEXIGIBILIDADENº 02/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇ iO

DE SERVIÇOS. QUE ENTRE St CELEBRAM O

MUNICÍVIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, "R
EA EMPRESA ARA PRODUÇÕES LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídics de

direito público, com sede na Avenida Brasil, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/ME) sob o Nº 78.121.936/0001-68, neste to
representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO,brasile o,
casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº 409.686.600-59 e portador da Carteira de

Identidade Nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente c domiciliado nesta cidade de Três Barras do

Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa ARA

PRODUÇÕESLTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Praça Hercílio Luz, Nº € 12,

sala 34, Bairro Centro, na cidade de Araranguá, Estado de Santa Catarina, CEP 88900-001, insc: ita

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNH]) sob o Nº 10.803.650/0001-29, neste «o

representado por seu representante legal, ac fim assinados, SANDRO LUIZ PAGN'N,

nacionalidade brasileira, portador do RG sob Nº 2395323 SSP/SC; inscrito no CPF sob Nº

733.253.339-15, residente e domiciliado na Avenida

na cidade de Araranguá, Estado Santa Catarina, doravante designada CONTRATADO;

igenhoiro Mesquita, Nº 220, Bairro Con: ro,

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14133/21, AJUSTAM o prese ite

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em decorrência da Licita ão

Modalidade Inexigibilidade Nº 02/2024, fundamentada no Artigo 74, inciso il da Lei Nº

14/133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos | 1, le IVda Lei Nº 15.133/2021

Av. Brasil,
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EmA.“PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0 presente contrato ter: como obicto a CONTRATAÇÃO DE EMPRI SA

PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DO PADRE EZEQUIEL DAL POZZO A5
REALIZADA NO DIA 01 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI Nº 2634/2024.

PARAGRAFO SEGUNDO- Os serviços deverão atende: rigorosamente as exigências técn: as

2/2024.
PARAGRAFO TERCEIRO - Osserviços deverão ser prestados «mestrita obediência ao prese ite

constantes no Termode Referência do Termo de Inexigibilidade

Contrato e Termo de Referência, devendo ser observads integral e rigorosamente as

necessidades da CONTRATANTE, assim comoao que dispõe « Termo de Inexigibilidade e s us

anexos.

PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encar os
inerentes a completa execução do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA- PREÇO

Artigo 92, inciso V daLei 14 133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços, objeto deste Contr to,

pelo valor total de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil recis), daqui por diante denominado co no

valor contratual, conforme tabela abaixo:

ITEM | QNT|UNID DESCRIÇÃO NITÁRIO|VALORTOTAL |
| SHOW ARTÍSTICO REALIZADO
| PELO PADRE EZEQUIEL DAL

qjo | POZZO NO DIA 01 DEMAIO DE R$42.000,00 R$42.000,00

| 2024,
COM DURAÇÃO DE !

| O1h30M

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ospreços serão fixos e irresjus:
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.

is e deverãoser expressos em: ais,

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

Artigo 92, incisos VI, Vile 1X do Lei Nº 14.133/2021 +
Av. Brasil, 245!

CNP:
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aESigfcaro primemo - O pagamento será efetuado conforme especificado no Termo de

Inexigibilidade Nº 02/2024, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguir -es

documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
il- Comprovação da reguloridade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os recursos destinados zo pagamento do objeto de quetrata o prese 1te

contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 03.01.04.122.0003:2.006.000.3.3.90.39.00

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverãoser apresentadas em02 (Duas) vias, devidame te
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará à CONTRATADAdas responsabilida tes

assumidas na forma deste contrato, quaisquer quesejam, nem implicará na aprovação defini: va
dos serviços executados,
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancé cia,

exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as

providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO -As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endes «ço

descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO-Não se aplica matriz de risco ao presente contrato,

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

Artigo 92, incisos Vil, XIXi!!da Lei Nº 14,123/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA ! OR

PREÇO GLOBAL, é será executado pela CONTRATADAde acordocom à Tecmo de Referência

PARÁGRAFO SEGUNDO- À execução dos serviços deverá ser realizada impreterivelmente nc dia

01 de maio de 2024, nas dependências da Paróquia Nossa Senhora Aparecida:
PARÁGRAFO TERCEIRO - À vigência do presente contrato é de 06 (seis) meses iniciando a po tir
da assinatura do mesmo.
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EFfeiro QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogaios,

devidamente justificados e fundamentados e acatadospela Administração.

CLÁUSULA QUINTA- ENCARGOS DO CONTRATANTE

Artigo 92, incisos XIVdo Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmenteos encargos descritos no

Termode Inexigibilidade Nº 02/2024, os encargos a seguir:
a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o

acompanhamentoe a fiscalização da prestação dos serviços sob todos os aspec'as,
especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em regis ro
próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatament à

CONTRATADAas ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijammedias
corretivas porparte daquela;

b)Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de

acordo comaprestação dos serviços, mediante apresentaçãode Nata Fiscal;

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, tim
comosejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidad o

fornecimento dos bens objetodeste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Artigo 92, incisos XVI, XVI!da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADAse obriga, adicionalmenteos encargosdescrito: no

Termo de Inexigibilidade Nº 02/2024, os encargosa seguir:

a) Executar é cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as

disposições contidas no Termo de Inexigibilidade Nº 02/2024.
b) Possuir quantitativos suficientes para atenderas necessidades da CONTRATANTE a pa tir

da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observa: do
todas as normas específicas da legislação vigente com referência=execução do objetr
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Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expre-sa
anuência da CONTRATANTE;

a) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações j or
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE,a quitação das obrigaç es
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do vsor
faturado;

9) Enviará CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminaçãodos serviços realizados;
E) Aceitar, nas mesmas condições contramais, os acréscimos e supressões que por vent ra

possam vir-a ocorrer,nos termos da Lei;

h) ACONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;

9) A CONTRATADA deverá arcar com todas às despesas, independente da natureza; par -o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO

CAPÍTULO 1I-B da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por sus
fornecedores é subtontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética dura te
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,qualg er

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execuçãode contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenci: o
processo de licitação ou de execução de contrato,

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois.ou mais licican'es,

com ou sem o conhecimento de representantes cu prepostos do órgão licitador; visa: do

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um proce :so

licitatório ou afetara execução do contrato.
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Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, corvo
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista “as

cláusulas deste Edital; (i atoscuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

1! - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa fisis sob pena de inelegibilidade na form: da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para « outorga de contratos financiados | “ta

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pes-oa
física, diretamente ou por meio e um agente, empráticas corruptas; fraudulentas, colusi: as,

coercítivas ou obstrutivas ao participarde licitação ou da execução de contratos financiados tim
públicos.

CLÁUSULA OITAVA- PENALIDADES

Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplica las

às sanções legais,a saber:

a) Advertência, quando o contratacoder causa à inexecução parcial do contr to,

“sempre quenão se justificar a impssição de penalidade mais grave, nos termo: do

Artigo 156, $ 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável p las

infrações administrativas previstas nos incisos , 11,IV, V, VI é VII do capu: do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não sé justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âm ito

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicavo a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

<) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicad: ao

responsável pelas infrações administrativas pr evistas nos incisos VII), 1X,X. “te

XII do caputdo Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infra ses

administrativas previstas nos incisos 11, 1, 1V, V, VI e Vil do caput do refe ido

artigo que justifiquem a imposiçãode penalidade mais grave que a sanção refe ida

no $ 4º deste artigo,e impedirá o responsável de licitar ou contratarno âbit da

ibaPigasa ou
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Administração Pública direta e indireta todos os entes federativos, pelo pr: zo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
€1) A sanção estabelecida noitem “d” será precedida de análise jurídica, ser do

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato,|o r

dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital em
seus Anexos, limitados a 30% (trinta por certa) do valor contratual, sendo qu sa

multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dis,
contados da comunicação pelo Município de “Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas ro Termo de Inexigibilidade Nº

XX/2024 no percentual de 0,59% à 30 % do valor do Contrato, de acordo comia

gravidadeda infração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nositens anteriores poderão ser aplicavas

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14/133/2021,
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se à multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,
PARÁGRAFO QUARTO - À aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipót se
alguma, à obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Argo
156,8 9º da Lei Nº 14.333/2021.
PARÁGRAFO QUINTO- Na aplicação das sanções serão considerados:

a) Anatureza é a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
€) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para à Adnvnistração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçozmento de programa de integridade, confo: ne

normas é orientações dos órgios de controle.
PARÁGRAFO SEXTO- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessade no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contrata e,

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de proc iso
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório ampla defesa, a ser condu do

por comissão composta de 2 (dois) oumais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstân: ias.

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para;no prazo de 15 (quinze) diasa cont do

Três Barras do PaAv. Brasil, 245 OT
Fa tresbartasprgo
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Vs do intimação, apresentar defesa escrita e especificar asprovas que pretenda produ ir,

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei vº

14.133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO- Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas vu

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comi ,8licitante ou o contratado pode cá

apresentar alegações finais no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO OITAVO- Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamenta: a,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessári protelatórias ou intempestivas,

CLÁUSULA NONA- EXTINÇÃO

Art 92, XIX da Lei 14133/27

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno dire o,

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou: de cláusu'as

contratuais, de especificações, de projetos oude prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada peca

acompanhare fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

€) Alteração social ou môdificação da finalidadeouda estrutura dá exhpresa que restrinja: 1a

capacidade de concluir o contrato;

4) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução Jo

contrato;
£) Não cumprimento das obrigações relativas é reserva de cargos prevista em lei, bem co 10

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdêr ia
Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO- No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial p ra

rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (vez.

por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorá os

advocatícios, estésfixados em 20% (vinte por cento) do valordo contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA- DISPOSIÇÕES GERAIS de
do

Paraná: PRPRmta opeammn
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E AMAGRAFO
PRIMEIRO- Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerai:

a) Nenhum equipamento fora do contratado podará ser realizado, ainda que em cará er
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATAV A,

esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além vas

penalidades previstas na Lei 14.133/2021.
€) A CONTRATADA assumeexclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam denatureza trabalhi a,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente adyirem de prejuf-os
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante à vigência do: contrato, descumprir-o v1e
estabelece o inciso XXXII do artigo 7º daConstituição Federal,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIAEFISCALIZAÇÃO

Artigo 127da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do prese-te
contrato cabemà Secretaria Municipal deAssistência Sacial, que determinará o que for necessé o
para regularizar faltas ou defeitos e,na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

a) PARÁGRAFO SEGUNDO- Fica designado coma gestor deste contrato Sr. CLEBESON

BORDIM, Secretário Municipal de Adminisiração e Planejamento, CPE/ME Nº

000.278.879-95;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servido» -s:

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPE Nº 729232969-15, fi cal

suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e Planejame to.

PARÁGRAFO QUARTO O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecime to
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação (lo fiscal titular descritos no paráps fo
anterior,o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execu ão

conforme prescritos. neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verifica: do

possíveis desacordos com as especificações do edital.
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àsã IGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver toc » e

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relaci: ne

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou-modificação na

contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contr: (o,

deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade “administra: va

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO- A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-sea fornecer: he

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que « ta

necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência ea atuação da fiscalização em nada: restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modoque a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contra! ial

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, sindo
fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato os

prejuízos apurados e imputadosàs falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES

Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As condições estabelecidas no Termo de Inexigibilidade Nº 02/20: ve
na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são 'partes integrantes “dt ste

instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO- Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisg ier

modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigaç es
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazose nom

gerais de serviços.

as

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de ip sal

teore forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por sie seus sucesso es,

aofiel cumprimento do queora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarc: de

ras

do Paraná - 1 R
go», besos1011
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fADO DO PARANÁ

tura Municipal de Três Bucras do Jur cná
CAPITAL DO FEIJÃO

fE Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,

que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos paderes para rec->er
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Três Barras do Paraná,17 de abril de 2 124

MUNI DETRÊS: DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSOoa eropuEdEi )

CONTRATANTE
| LIDA Amapa

ME;1080365000 —S"seetante renas croo

0129
SANDRO LUIZ PAGNAN

ARA PRODUÇÕES LTDA

Representanté Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

Nome: Norme:

cor: VOLLATE cpr:



«Es Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANAcare

EXTRATODE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSNº 76/2024
OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DO PADRE EZEQUIEL DAL
POZZOA SER REALIZADA NO DIA 01 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI nº 2634/2024

PARTES
Município de Três Barras do Paraná e ARA PRODUÇÕES LTDA.

FUNDAMENTO
Lei Nº 14.133/2021 e Termo de Inexigibilidade deLicitação Nº 02/2024

VALOR
R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais).

VIGÊNCIA
O prazodevigência do contrato é de06 (seis) meses.

DATADE ASSINATURA
17/04/2024

Av. Brasil, 245— Fone/Fax: (45) 323:
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-m:

CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
: rafdiresbarras.pr. gov.br
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FLÁVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO
Prefeito

Publicado por:
Fernanda Cristina Sene

Cúdigo Identificador:4D2ID7AO

SECRETARIA MUNICIPALDE GOVERNO.
ISODE EXTRATO DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

INANCEIRO PREGÃO ELETRÔNICO

Nº
45/2023.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 89/2023 ATA DE REGISTRO
DE PREÇONº 65/2023

Contratado: EMPÓRIO COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA -
CNPJ S1,817.454/0001.90
Objeto: Registro de Preços para aquisição eventual e parcelada de
Gás, Gêneros Alimentícios e Materiais de Consumo e Limpeza, para a
Secretaria Municipal de Educação do Município de Tomazina - PR,
conforme. quantitativos e especificações constantes no termo de
referência e no Edital de Licitação,
TTEM 20: (Batata inglesa primeira qualidade), de R$ 3,38 (três reais e
trinta e oito centavo), passando a custar R$ 7,39 (sete reais e trinta e

nove centavos)
ITEM25: (alho- bulbo inteiro, boa qualidade, firme e intacto), de RS
16,90 (dezesseis reis e noventa centavos), passando a custar R$ 36,87
(trintaesei reaise oitentaesete centavos).qsein“Tomazina, 17 de abril de 2024.

FLÁVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO
Prefeito

Publicado por:
Marcjele Isabel Munaro

Código Tdentificador:8963633D.

E)DOPARANÁ
PREFEITURAMUNIENPAEO DETRÊSBARRAS DO PARANÁ.

NICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVODE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSNº 76/2024

oBsETO,
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE
SHOWARTÍSTICO DO PADRE EZEQUIELDAL POZZO A SER
REALIZADA NODIA 01 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEInº
2634/2024OMunicípio de Três Barras do Paran e ARA PRODUÇÕES LTDA.

FUNDAMENTO
Lei Nº 14.1332021 é Termo de Inexigibilidade de Licitação Nº
ozn02s

VALOR
R$ 42.000,00 (quarenta e doismil eais).

ÊNCIA
O prazo de vigência do contrato é de 06 (seis) meses.

DATADE ASSINATURA
17042024

Publicado por:
Viviane Rodrigues:

“Código Identificador:1 1057BAF

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DO TERMODE INEXIGIBILIDADEDE

LICITAÇÃONº 01/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30/2024

DESCRIÇÃO DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA REALIZAÇÃODE
ENCONTROS DE FORMAÇÃO DO PROJETO CONVIVERA SER
REALIZAO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

FUNDAMENTO LEGAL
Artigo 74, Inciso HI, alínca “f" da Lei Nº [4,1332021

CONTRATADA
MARQUES DESENVOLVIMENTO HUMANO - ODAIR
MARQUES DOS SANTOS S2317801068 - CNPJ Nº
32.799 467/0001.30

PREÇO
O valor da contratação totaliza R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência será de 12 (doze) meses.

DATADA RATIFICAÇÃO
16 de abril de 2024

Publicado por:
Vanessa Macagran

Código Identificador: IFCCAFSO

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EDITALNº,051/2024EDITAL Nº. 051/2024

16/04/2024

Processo Seletivo Simplificado — PSS Nº 001/2023

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei,

TORNA PÚBLICO:

cação do item 12,4 do Edital do Processo Seletivo Simplificado
(SS), objetodo Edital nº 001/2023,

124 Fica vedada a contratação da candidata na licença maternidade,
em razão da natureza contratualimediata e da necessidade temporária
excepcional de interesse público; ficando esta sobrestada,e no término
de sua licença, será a primeira ser chamada,

PROFESSOR
rxssimcação—NONE

E [EE EEE
“Assim, fica sobrestada a posse da candidata acima relacionada até o
termino da licença matemidade, sendo a primeira a ser chamada.

Gabinete do Prefeito Municipal, de Três Barras doParaná, em16 de
abril de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Martice Cristina Mariano

Código Identificador:177F9F2F

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 57972024

Data 17/04/2024
Súmula. Altera o período aquisitivo do Decreto nº 8759/2024 de
25/03/2024, que considerou indispensável ao andamento dos serviços
públicos o trabalho de servidor(a) público(s) efetivo(a), converteu em
pecúmia, e dá outras providências.
GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO

ve diariomunicipal com br'amp 382


